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Institui o Selo Igualdade Racial para promoção de ações
afirmativas de igualdade racial no âmbito da iniciativa
privada no Estado do Ceará.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Selo Igualdade Racial para promoção de ações afirmativas de igualdade racial no
âmbito da iniciativa privada no Estado do Ceará.

Art. 2° O Selo Igualdade Racial possui como objetivo:

I - incentivar empresas a buscarem política de cotas raciais a seus funcionários e empregados;

II - contribuir com a paz social, a liberdade e a igualdade material de oportunidades;

III - promover a igualdade racial e a reparação histórica aos afrodescendentes; e

IV - mitigar e paulatinamente eliminar o preconceito e a discriminação racial.

Art. 3º Para o recebimento do Selo, caberá à empresa:

I - apresentar carta de compromisso, constando o planejamento de ações, projetos e programas que visem
à promoção da igualdade étnica;

II - celebrar parcerias com órgãos ou instituições que tenham vistas à igualdade racial;

III - apoiar irrestritamente as políticas antirracistas e de liberdade e a igualdade material de
oportunidades;

IV - incentivar a oferta de cursos de capacitação de políticas antirracistas;

V - comprovar a equidade salarial;
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VI - desenvolver ações, projetos, palestras ou programas de prevenção e combate ao racismo.  

Art. 4º O Selo Igualdade Racial deverá ser emitido pela Secretaria de Igualdade Racial do Estado do
Ceará, podendo envolver análise de documentos, auditorias e/ou inspeções na empresa, com o objetivo de
avaliar a conformidade da política de igualdade racial e sua manutenção.

Parágrafo único. O selo deverá ter validade anual e sofrer reavaliação periódica, observados os mesmos
critérios.

Art. 5º O selo poderá ser utilizado em campanhas publicitárias, materiais gráficos, sacolas e embalagens
disponibilizadas pela pessoa jurídica beneficiada.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

 

 

 

ROMEU ALDIGUERI

Deputado Estadual
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JUSTIFICATIVA

O Brasil é o país com a maior população negra fora da África, em números absolutos. No entanto, essa
população, que é majoritária na composição da sociedade brasileira, está sub-representada em todos os
âmbitos da vida social. Isso acontece porque, embora haja igualdade jurídica, não há igualdade de fato.
Essa situação é reflexo do período escravocrata e se reflete nos dias atuais, como no caso do racismo
estrutural, que influencia todos os atos sociais de nosso país, seja na área da política, da educação, da
cultura, do dia a dia da sociedade.

O Brasil, como muitos outros países, adota o sistema de cotas raciais como critério para promover a
igualdade racial e a reparação histórica aos afrodescendentes. Nesse sentido, as ações afirmativas são
frutos de uma política que pretende amenizar as desigualdades sociais, econômicas e educacionais entre
brancos e negros. Ir contra essas ações é fechar os olhos para o sofrimento de milhares de pessoas e
ignorar o passado.

Assim, cabe ao Poder Público criar instrumentos que busquem alcançar um processo de igualdade étnica
e social elencado em nossa Constituição Federal. Somente haverá igualdade, de fato, quando todos,
independentemente de cor, tiverem as mesmas oportunidades.

Desse modo, pretende-se, por meio deste Projeto, fortalecer, junto à iniciativa privada, o processo de
igualdade de oportunidade de empregos às pessoas afrodescendentes. Através deste instrumento de
incentivo, busca-se criar abertura de mercado de vagas de empregos, onde as empresas possam ter um
símbolo governamental para dar publicidade a sua política de igualdade racial.

Ante o exposto, por considerar de fundamental importância este projeto, solicito aos meus pares sua
aprovação.

 

ROMEU ALDIGUERI

Deputado Estadual

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
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CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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FORMULÁRIO DE QUALIDADE
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FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 281/2023

AUTORIA: DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

MATÉRIA: INSTITUI O SELO IGUALDADE RACIAL PARA PROMOÇÃO DE
AÇÕES AFIRMATIVAS DE IGUALDADE RACIAL NO ÂMBITO DA
INICIATIVA PRIVADA NO ESTADO DO CEARÁ”.

 

 

 

 

P A R E C E R

 

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no inciso XII, do artigo 36, da
Resolução nº 698/19, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorPROJETO DE LEI Nº 281/2023

, que “INSTITUI O SELO IGUALDADE RACIAL PARADEPUTADO ROMEU ALDIGUERI
PROMOÇÃO DE AÇÕES AFIRMATIVAS DE IGUALDADE RACIAL NO ÂMBITO DA
INICIATIVA PRIVADA NO ESTADO DO CEARÁ”.

 

PROJETO
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“Art. 1º Fica instituído o Selo Igualdade Racial para promoção de ações
afirmativas de igualdade racial no âmbito da iniciativa privada no Estado do
Ceará.

Art. 2° O Selo Igualdade Racial possui como objetivo:

I - incentivar empresas a buscarem política de cotas raciais a seus funcionários e
empregados;

II - contribuir com a paz social, a liberdade e a igualdade material de
oportunidades;

III - promover a igualdade racial e a reparação histórica aos afrodescendentes; e

IV - mitigar e paulatinamente eliminar o preconceito e a discriminação racial.

Art. 3º Para o recebimento do Selo, caberá à empresa:

I - apresentar carta de compromisso, constando o planejamento de ações, projetos
e programas que visem à promoção da igualdade étnica;

II - celebrar parcerias com órgãos ou instituições que tenham vistas à igualdade
racial;

III - apoiar irrestritamente as políticas antirracistas e de liberdade e a igualdade
material de oportunidades;

IV - incentivar a oferta de cursos de capacitação de políticas antirracistas;

V - comprovar a equidade salarial;

VI - desenvolver ações, projetos, palestras ou programas de prevenção e combate
ao racismo.

Art. 4º O Selo Igualdade Racial deverá ser emitido pela Secretaria de Igualdade
Racial do Estado do Ceará, podendo envolver análise de documentos, auditorias
e/ou inspeções na empresa, com o objetivo de avaliar a conformidade da política
de igualdade racial e sua manutenção.

Parágrafo único. O selo deverá ter validade anual e sofrer reavaliação periódica,
observados os mesmos critérios.

Art. 5º O selo poderá ser utilizado em campanhas publicitárias, materiais gráficos,
sacolas e embalagens disponibilizadas pela pessoa jurídica beneficiada.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as
disposições em contrário”.

 

JUSTIFICATIVA
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“O Brasil é o país com a maior população negra fora da África, em números absolutos. No entanto, essa
população, que é majoritária na composição da sociedade brasileira, está sub-representada em todos os
âmbitos da vida social. Isso acontece porque, embora haja igualdade jurídica, não há igualdade de fato.

Essa situação é reflexo do período escravocrata e se reflete nos dias atuais, como no caso do racismo
estrutural, que influencia todos os atos sociais de nosso país, seja na área da política, da educação, da
cultura, do dia a dia da sociedade.

O Brasil, como muitos outros países, adota o sistema de cotas raciais como critério para promover a
igualdade racial e a reparação histórica aos afrodescendentes. Nesse sentido, as ações afirmativas são
frutos de uma política que pretende amenizar as desigualdades sociais, econômicas e educacionais entre
brancos e negros. Ir contra essas ações é fechar os olhos para o sofrimento de milhares de pessoas e
ignorar o passado.

Assim, cabe ao Poder Público criar instrumentos que busquem alcançar um processo de igualdade étnica
e social elencado em nossa Constituição Federal. Somente haverá igualdade, de fato, quando todos,
independentemente de cor, tiverem as mesmas oportunidades.

Desse modo, pretende-se, por meio deste Projeto, fortalecer, junto à iniciativa privada, o processo de
igualdade de oportunidade de empregos às pessoas afrodescendentes. Através deste instrumento de
incentivo, busca-se criar abertura de mercado de vagas de empregos, onde as empresas possam ter um
símbolo governamental para dar publicidade a sua política de igualdade racial.

Ante o exposto, por considerar de fundamental importância este projeto, solicito aos meus pares sua
aprovação”.

 

É o relatório. OPINO.

 

A proposição em baila, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante interesse público e
passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

Inicialmente, o projeto em análise “Institui o Selo Igualdade Racial para promoção de ações afirmativas
.de igualdade racial no âmbito da iniciativa privada no Estado do Ceará”

Neste sentido, a Carta Magna destaca que a sociedade brasileira é pluralista e adotou diversos
instrumentos para conferir uma igualdade substancial aos sujeitos pertencentes ao pacto de nação.
Estabeleceu verdadeiras metas em busca da diminuição da desigualdade presente em diversos âmbitos do
Estado demonstrando que a igualdade é algo a ser construído, como se observa da leitura do art. 3º:

 

“Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
regionais;”
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É importante destacar, que o artigo 23, inciso X da Carta Magna, prescreve a competência comum da
União, dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios para combaterem as causas da pobreza e os
fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos:

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

(...)

X — combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo
a integração social dos setores desfavorecidos;”

 

Assim, o alicerce jurídico para promoção da igualdade racial encontra guarida nas premissas do
Estado Democrático de Direito e da Constituição Federal.

Ademais, fica evidente que a incursão do Estado do Ceará no terreno das temáticas retratadas na presente
proposição não constitui usurpação de competência legislativa federal.

Importante observar, a princípio, que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos
Estados Federados que, nas palavras de José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)

No âmbito do Estado do Ceará, a competência para a iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará, em seu art. 60, I, é conferida aos Deputados Estaduais. No entanto, essa competência é
remanescente, ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos
legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (CE/89, art. 60, II, III, IV, V e VI, § 2º e suas
alíneas).

Conclui-se que projetos relacionados à promoção/integração da igualdade social/racial não contêm
vicio formal subjetivo, sendo de iniciativa parlamentar e versando sobre matéria não é de matéria
de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Destarte, é plenamente admissível que o Deputado Estadual proponente inicie o presente processo
de legislativo nos termos do art. 61, CF/88 e art. 60, I, da CE/89.

Ocorre, entretanto, que o artigo 4º do projeto em análise prescreve “O Selo Igualdade Racial deverá
ser emitido pela Secretaria de Igualdade Racial do Estado do Ceará, podendo envolver análise de
documentos, auditorias e/ou inspeções na empresa, com o objetivo de avaliar a conformidade da política

, de igualdade racial e sua manutenção” enfocando matéria de iniciativa privada do Governador do
Estado do Ceará, por força do art. 60, § 2º, alínea  “c” da Carta Magna Estadual, que atribui ao Chefe do

 senão vejamos:Executivo a iniciativa privativa das leis que disponham sobre o assunto em foco,

“Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

I. Aos Deputados Estaduais;

(....)

§ 2º. São de iniciativa do Governador do Estado as leis disponham sobre:

(....)

10 de 45



c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;”

 

A Constituição do Estado do Ceará, ainda oferece reforço a esses dispositivos quando determina em seu o
art. 88 que:

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração
estadual;

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e
regulamentos para a sua fiel execução;

(...)

VI- dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;¨

 

Observamos então, que somente o Chefe do Executivo Estadual poderia propor Lei atinente a
organização e funcionamento da Secretaria de Igualdade Racial do Estado do Ceará. A partir da
competência garantida por aqueles artigos da Constituição Estadual, podemos citar, outrossim,
meramente para ilustrar nosso entendimento, a LEI N.º 16.710, de 21.12.18 (Com alterações dadas pelas
Lei nº 16.863/2019, de 15.04.2019, Lei n.° 16.880, de 23.05.19, Lei nº 16.953/2019, de 01.08.2019, Lei
N.º18.310, de 17.02.2023), que dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo, altera a estrutura
da administração estadual, que assim dispõe:

 

“Art.1º. O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como
premissas básicas a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética, a
Otimização dos Recursos e a Gestão por Resultados, a partir dos seguintes
conceitos:”

 

Reza o art.6º, inciso I, 3., 3.11, do mesmo diploma legal (alterado pela Lei N.º18.310, de 17.02.2023):

“Art. 6.º O Poder Executivo do Estado do Ceará terá a seguinte estrutura
organizacional básica:

I – ADMINISTRAÇÃO DIRETA:

(...)
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3. SECRETARIAS DE ESTADO:

(...)

3.11. Secretaria da Igualdade Racial;”

 

O art. Art. 21-E, da mesma Lei nº 16.710 (alterado pela Lei N.º18.310, de 17.02.2023), prescreve:

“Art. 21-E. Compete à Secretaria da Igualdade Racial:

I – assessorar o Chefe do Executivo na formulação de políticas públicas para a
promoção da igualdade racial mediante atuação articulada com órgãos públicos
municipais, estaduais e federal;

II – executar políticas destinadas à promoção da igualdade racial, promovendo
ações afirmativas de combate e superação do racismo;

III – promover políticas para a proteção e o fortalecimento dos povos de
comunidades tradicionais de matriz africana e povos de terreiro, ciganos e
quilombolas;

IV – elaborar projetos e programas que promovam a construção de uma sociedade
mais justa, apresentando propostas que assegurem a igualdade de condições, a
justiça social e a valorização da diversidade étnico-racial;

V – articular parcerias com organismos nacionais e internacionais, públicos e
privados, destinado à implementação da promoção da igualdade racial e étnica, de
ações afirmativas, combate e superação do racismo;

VI – coordenar e monitorar a implementação de políticas Intersetoriais e
transversais de igualdade racial, ações afirmativas, combate e superação do
racismo.

VII – exercer outras atividades necessárias ao cumprimento de suas finalidades,
nos termos do regulamento.

Parágrafo único. O Conselho Estadual de Promoção da Igualdade Racial –
COEPIR, criado pela Lei n.º 15.953, de 14 de janeiro de 2016, alterado pela Lei
n.º 16.931, de 17 de julho de 2019, fica vinculado à Secretaria da Igualdade
Racial.

Observamos, então, que somente o Chefe do Executivo Estadual poderia propor Lei que disponha
sobre a organização e funcionamento da Secretaria da Igualdade Racial.

Por outro lado, o teor dos artigos do Projeto em análise, pode ensejar despesas, o que é vedado,
também, pela Constituição Estadual, como se lê adiante:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

(....)

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;”
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Isto posto, além de poder vir a criar despesas ao Poder Executivo, o Projeto acabará por interferir
na administração daquele poder, ensejando obrigações à Secretaria da Igualdade Racial, cujo
comando administrativo toca, exclusivamente, ao Governador do Estado, pelo Secretário,
logicamente.

 

Portanto, atento ao exercício constitucional da atividade legiferante que permite ao Poder
Legislativo sugerir algumas retificações ao texto originário, com fundamento no artigo 222, § 2º do
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de
dezembro de 2022), sugere-se a proposição de Emenda Supressiva a fim de excluir o artigo 4º deste
Projeto de Lei,   por afigurar manifesta usurpação de competência privativa do Governador do
Estado.

 

Por fim, há que se pôr em relevo que tramitou, nessa Casa Legislativa, o Projeto de Lei 237/2023
(“INSTITUI O SELO DE INCENTIVO A EMPRESAS QUE PROMOVEM O VOLUNTARIADO”), de
iniciativa parlamentar e com objeto semelhante ao da atual proposição, quanto à instituição de um
selo, tendo a Procuradoria da Assembleia Legislativa, com sustentáculo nos argumentos supra
delineados, emitido, à ocasião, parecer favorável à tramitação da aludida propositura.

 

CONCLUSÃO

Sendo assim, emitimos  à regular e regimental tramitação do PARECER FAVORÁVEL PROJETO DE
LEI Nº 281/2023, desde que ocorra a proposição de Emenda Supressiva com objetivo de excluir o
art. 4º desta Proposição.

É o parecer salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
14/04/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 281/2023-PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  16/04/2023 14:05:49  Data da assinatura:  16/04/2023 14:05:56

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
16/04/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  20/04/2023 10:01:23  Data da assinatura:  20/04/2023 11:27:01

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/04/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Felipe Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº. 281/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Autor:  100027 - DEPUTADO FELIPE MOTA

  Usuário assinador:  100027 - DEPUTADO FELIPE MOTA

  Data da criação:  10/05/2023 15:44:24  Data da assinatura:  10/05/2023 15:45:03

GABINETE DO DEPUTADO FELIPE MOTA

PARECER
10/05/2023

PARECER AO PROJETO DE  LEI 281/2023, QUE INSTITUI O SELO
IGUALDADE RACIAL PARA PROMOÇÃO DE AÇÕES AFIRMATIVAS

 DE IGUALDADE RACIAL NO ÂMBITO DA INICIATIVA PRIVADA NO
ESTADO DO CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei proposto pelo r. Deputado Romeu Aldigueri, cujo objetivo é  “INSTITUIR O
 SELO IGUALDADE RACIAL PARA PROMOÇÃO DE AÇÕES AFIRMATIVAS DE

IGUALDADE RACIAL NO ÂMBITO DA INICIATIVA PRIVADA NO ESTADO DO CEARÁ”.

Em apertada síntese, é o relatório.

 

II - ANÁLISE

O Projeto de Lei n° 281/2023 passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Constituição,
Justiça e Redação. A Propositura em questão, visa “INSTITUIR O SELO IGUALDADE RACIAL PARA
PROMOÇÃO DE AÇÕES AFIRMATIVAS DE IGUALDADE RACIAL NO ÂMBITO DA
INICIATIVA PRIVADA NO ESTADO DO CEARÁ”.

Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se vislumbram vícios para a
inadmissibilidade do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme preceituado nas Constituições Federal e
Estadual, e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual, tudo
em conformidade com a redação dos artigos 200, inciso II, alínea “b” e 210, inciso I do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, que versam sobre matéria trazida pela proposição:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

 

Destaca-se, que não existe óbice à referida propositura, sendo analisada neste momento sua
admissibilidade e constitucionalidade, sendo assim, o projeto em questão encontra-se dentro dos ditames
legais previstos nas Constituições Estadual e Federal, bem como, ajusta-se ao Regimento Interno desta
casa.

Certos da relevância da matéria apresentada pelo nobre parlamentar e a justificativa apresentada
fundamentando o projeto, é de suma importância a aprovação nesta Casa Legislativa.

 

III – VOTO

Destarte, somos pelo  a regular tramitação do Projeto de Lei nº. 281/2023, dePARECER FAVORÁVEL
autoria do Deputado Romeu Aldigueri, haja vista a importância da matéria apresentada.

É o parecer, salvo melhor juízo.

DEPUTADO FELIPE MOTA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  17/05/2023 13:40:52  Data da assinatura:  17/05/2023 13:40:58

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/05/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

7ª REUNIÃO ORDINÁRIA    Data 16/05/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO

22 de 45



  Nº do documento:  00017/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CIDEC)

  Autor:  99012 - MARIA REJANE ASSUMPCAO AUTO

  Usuário assinador:  99012 - MARIA REJANE ASSUMPCAO AUTO

  Data da criação:  23/05/2023 10:22:33  Data da assinatura:  23/05/2023 10:22:33

COORDENADORIA DAS COMISSÕES

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00017/2023
23/05/2023

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: Relatoria

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO RELATOR CIDEC

  Autor:  100073 - DEPUTADO FIRMO CAMURÇA

  Usuário assinador:  100073 - DEPUTADO FIRMO CAMURÇA

  Data da criação:  23/05/2023 10:35:31  Data da assinatura:  23/05/2023 10:36:06

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

MEMORANDO
23/05/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Stuart Castro

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO FIRMO CAMURÇA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENV, ECONÔMICO E COMÉRCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJ DE LEI 281/23

  Autor:  100032 - DEPUTADO STUART CASTRO

  Usuário assinador:  100032 - DEPUTADO STUART CASTRO

  Data da criação:  23/05/2023 13:58:56  Data da assinatura:  23/05/2023 13:59:39

GABINETE DO DEPUTADO STUART CASTRO

PARECER
23/05/2023

 

I - RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 281/2023 proposto pelo nobre Deputado Romeu Aldiguere, o qual
“INSTITUI O SELO IGUALDADE RACIAL PARA PROMOÇÃO DE AÇÕES AFIRMATIVAS DE
IGUALDADE RACIAL NO ÂMBITO DA INICIATIVA PRIVADA NO ESTADO DO CEARÁ.” 

Em parecer opinativo da Procuradoria da Assembleia Legislativa do Ceará manifestou-se favoravelmente
à tramitação do projeto em análise.

 

II - PARECER DO RELATOR

O referido Projeto de Lei visa instituir o selo igualdade racial para promoção de ações afirmativas de
igualdade racial no âmbito da iniciativa privada no Estado do Ceará.

Conforme esclarecido pelo parecer da Procuradoria, a matéria em apreciação encontra-se em perfeita
sintonia com os ditames legais.

Quanto ao aspecto legal, encontra-se em consonância conforme os artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, de
nossa Constituição Estadual:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

(...)

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;”
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Da mesma forma estabelece os artigos 200, inciso II, alínea “f”, art. 209, inciso VI, e art. 215 do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará respectivamente, abaixo:

 

“Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

                                                            b) de lei ordinária;

 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de
competência do Poder Legislativo, com a sanção do Governador
do Estado.

 

Diante do exposto, concluímos que a presente proposição encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba o nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

III - CONCLUSÃO

Em face do exposto, opino de forma  FAVORÁVEL a regular tramitação da presente Proposição. Tendo
em vista, que a propositura tem como objetivo fortalecer junto à iniciativa privada o processo de
igualdade de oportunidade de empregos às pessoas afrodescendentes. Através deste instrumento de
incentivo, busca-se criar abertura de mercado de vagas de empregos, onde as empresas possam ter um
símbolo governamental para dar publicidade a sua política de igualdade racial.

DEPUTADO STUART CASTRO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CIDEC EM RELAÇÃO AO PROJETO Nº 00281/2023

  Autor:  100073 - DEPUTADO FIRMO CAMURÇA

  Usuário assinador:  100073 - DEPUTADO FIRMO CAMURÇA

  Data da criação:  15/06/2023 11:29:31  Data da assinatura:  15/06/2023 11:29:52

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
15/06/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

3ª REUNIÃO ORDINÁRIA    Data 14/06/2023

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

DEPUTADO FIRMO CAMURÇA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENV, ECONÔMICO E COMÉRCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  16/06/2023 12:54:22  Data da assinatura:  16/06/2023 12:54:36

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
16/06/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90.  O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 00281/2023

  Autor:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  27/06/2023 08:25:12  Data da assinatura:  27/06/2023 08:26:01

GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
27/06/2023

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº.  00281/2023 DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO
SENHOR DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI.

 

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se de  , de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Deputado ROMEUProjeto de Lei nº 00281/2023
ALDIGUERI, coautoria do Excelentíssimo Senhor Deputado GUILHERME SAMPAIO que “INSTITUI
O SELO IGUALDADE RACIAL PARA PROMOÇÃO DE AÇÕES AFIRMATIVAS DE IGUALDADE
RACIAL NO ÂMBITO DA INICIATIVA PRIVADA NO ESTADO DO CEARÁ”.

Conforme estabelece o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em seu art. 54,
inciso VIII, alínea c, compete a esta Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP) se
manifestar quanto as matérias relativas ao serviço público da administração estadual direta e indireta,
inclusive fundacional.

Assim, o Projeto de Lei nº 00281/2023 que se encontra nesta Comissão, em atendimento às normas
constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade
desta Relatoria, para que seja exarado o parecer temático sobre a matéria.

 

Este é o relatório.
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II – DO PARECER

 

Ao analisarmos a propositura de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Deputado ROMEU ALDIGUERI,
coautoria do Excelentíssimo Senhor Deputado GUILHERME SAMPAIO, constatamos que o Projeto de
Lei Nº.: 00281/2023, que INSTITUI O SELO IGUALDADE RACIAL PARA PROMOÇÃO DE“
AÇÕES AFIRMATIVAS DE IGUALDADE RACIAL NO ÂMBITO DA INICIATIVA PRIVADA NO
ESTADO DO CEARÁ”, atende aos critérios imposto no regimento Interno desta Casa.

Têm os autores da presente propositura, com a instituição do Selo Igualdade Racial, o objetivo de
incentivar empresas a buscarem políticas de cotas raciais aos seus funcionários e empregados,
contribuindo com a paz social, garantindo a liberdade e a igualdade material de oportunidades,
promovendo a igualdade racial e a reparação histórica aos afrodescendentes e, por fim, mitigar e
paulatinamente eliminar o preconceito e a discriminação racial.

Ainda, consta posto no projeto sub análise, critérios para conferir o referido selo às empresas, sendo
necessário que apresentem carta de compromisso que constate o planejamento de ações, projetos e
programas que visem à promoção da igualdade étnica, celebrando parcerias com órgãos ou instituições
que tenham vistas à igualdade racial, além de apoiar irrestritamente as políticas antirracistas e de
liberdade e a igualdade material de oportunidades, de forma a incentivar a oferta de cursos de capacitação
de políticas antirracistas, comprovar a equidade salarial e desenvolver ações, projetos, palestras ou
programas de prevenção e combate ao racismo.

O Selo Igualdade Racial conferido às empresas terá validade de um ano, sendo possível a renovação de
sua concessão, desde que a empresa atenda os critérios inseridos no art. 3º da presente propositura.

Representa, portanto, a presente propositura, um importante incremento no sentido da busca por
igualdade, promovendo e garantindo preceitos constitucionais de cidadania. Merece, portanto, ser
apreciada e aprovada pelos nobres pares, para que possa cumprir seu objetivo geral, que é contribuir com
a melhoria da qualidade de vida dos cearenses.

Ademais, se faz mister esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica
de redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela consultoria técnica da
Procuradoria desta Casa Legislativa, que apresentou parecer, ainda que opinativo, favorável à sua regular
tramitação, por entender que se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Ao apreciar a formalidade legal da propositura em tela, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação
desta augusta Casa de Leis, em reunião realizada, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto
emitido pelo eminente deputado relator designado pelo Presidente da CCJR, que apresentou parecer
favorável à sua regular tramitação.

O projeto sob o nº. 00281/2023 dispõe acerca de objeto com pleno mérito, não apresentando
impedimentos que o inviabilize em relação à administração pública e à sociedade.

Isto posto, nos resta emitir parecer, enquanto relator designado pela CTASP, emitirmos parecer acerca da
propositura sub analise.

O Projeto de Lei nº 00281/2023, está em acordo com os ditames regimental, constitucionais, legais e as
matérias relativas ao serviço público da administração estadual direta e indireta, inclusive fundacional,
não encontrando qualquer vedação imposta pelas Constituições Federal e/ou Estadual e Regimental.

 

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.

32 de 45



 

 

III – DO VOTO

 

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresentada, manifestamos
parecer  ao mérito da matéria contida no  de iniciativa doFAVORÁVEL Projeto de Lei nº 00281/2023,
Excelentíssimo Senhor Deputado ,  do Excelentíssimo SenhorROMEU ALDIGUERI coautoria
Deputado GUILHERME SAMPAIO, estando à propositura apta a seguir com sua regular tramitação.

 

Este é o nosso VOTO, salvo melhor juízo.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/07/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE
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DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

10ª REUNIÃO ORDINÁRIA CTASP      Data 04/07/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO CLAUDIO PINHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Larissa Gaspar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DA DEPUTADA LARISSA GASPAR

PARECER
17/07/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

GABINETE DA DEPUTADA LARISSA GASPAR

 

Parecer sobre o Projeto de Lei nº 281/2023, que Institui o Selo
Igualdade Racial para Promoção de Ações Afirmativas de Igualdade
Racial no Âmbito da Iniciativa Privada no Estado do Ceará.

 

PARECER

17/07/2023

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata a presente matéria de instituir o Selo Igualdade Racial para Promoção de Ações Afirmativas de
Igualdade Racial no âmbito da Iniciativa Privada no Estado do Ceará, a ser emitido pela Secretaria de
igualdade Racial do Estado do Ceará e podendo ser utilizado em campanhas publicitárias, materiais
gráficos, sacolas e embalagens disponibilizadas pela pessoa jurídica contemplada.

Em sua justificativa, o parlamentar proponente argumenta que embora seja o Brasil o país com maior
população negra, em números absolutos, fora da África, essa significativa parcela da população está

. Alude ainda o autor que tal situação é reflexo dosub-representada em todos os âmbitos da vida social
período escravocrata nos tempos atuais, consolidando assim o racismo estrutural, que influencia todos os

.atos sociais de nosso país, seja na área da política, da educação, da cultura, do dia a dia da sociedade
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Nesse sentido, aponta ainda o autor a necessidade de ações afirmativas por parte do poder público no
combate às práticas discriminatórias, como o racismo, ainda presente em nossa sociedade, em pleno
século XXI.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
propositura por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa. Nesse mesmo sentido, foi também lançado parecer
favorável à proposição em comento na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Passo, portanto, a emitir parecer de mérito sobre a matéria, conforme designação do Presidente da
Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação.

A proposição cria o Selo Igualdade Racial para Promoção de Ações Afirmativas de Igualdade Racial no
âmbito da Iniciativa Privada no Estado do Ceará. Tem como objetivo substancial premiar e destacar
positivamente instituições da iniciativa privada comprometidas com a igualdade e, portanto, igualmente
comprometidas em combater práticas de discriminação associadas ao racismo.

Trata-se, pois, de iniciativa meritória, identificada com a vocação libertária do Ceará – a Terra da Luz,
assim cognominada em razão de ter sido o primeiro estado do Brasil a libertar seus escravos. Além disso,
a presente propositura corresponde também aos anseios de igualdade e fraternidade, fomentadores da
superação do racismo e dos preconceitos de origem e de cor.

Em se tratando, portanto, de ação de significativo impacto social para a sociedade cearense, é possível
também afirmar que a medida encontra amparo nas políticas sociais de combate às desigualdades já
praticadas pelo Estado, merecendo, pois, aprovação por parte desta Casa.

Feitas estas breves considerações, resta emitir  à regular tramitação da doPARECER FAVORÁVEL
Projeto de Lei nº 281/2023.

É o parecer.

 

DEPUTADA LARISSA GASPAR

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

14ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 08/08/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DA RELATORA.

DEP. LARISSA GASPAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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MESA DIRETORA

DESPACHO
14/08/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 71ª (SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE AGOSTO
DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 70ª (SEPTUAGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE AGOSTO DE 2023.

(APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 71ª (SEPTUAGESIMA PRIMEIRA) SEXAGESIMA
NONA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE AGOSTO DE 2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E CINQUENTA E UM

INSTITUI O SELO IGUALDADE RACIAL PARA
PROMOÇÃO DE AÇÕES AFIRMATIVAS DE
IGUALDADE RACIAL NO ÂI*4IMTO DA INICIATIVA
PRIVADA, NO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica instituído o Selo Igualdade Racial para promoção de ações afirmativas de
igualdade racial no âmbito da iniciativa privada, no Estado do Ceará.

Art. 2.° O Selo Igualdade Racial possui como objetivos:
1 incentivar empresas a buscarem política de cotas raciais a seus funcionários e

empregados;
II— contribuir com a paz social, a liberdade e a igualdade material de oportunidades;
III — promover a igualdade racial e a reparação histórica aos afrodescendentes; e
IV — mitigar e paulatinamente eliminar o preconceito e a discriminação racial.
Art. 1° Para o recebimento do Selo, caberá à empresa:
1 — apresentar carta de compromisso, constando o planejamento de ações, projetos e

programas que visem à promoção da igualdade étnica;
II — celebrar parcerias com órgãos ou instituições com vistas à igualdade racial;
III — apoiar irrestritamente as políticas antirracistas e de liberdade e a igualdade material de

oportunidades;
IV — incentivar a oferta de cursos de capacitação de políticas antirracistas;
V — comprovar a equidade salarial;
VI — desenvolver ações, projetos, palestras ou programas de prevenção e combate ao

racismo.
Art, 4.° O Selo Igualdade Racial deverá ser emitido pela Secretaria da Igualdade Racial do

Estado do Ceará, podendo envolver análise de documentos, auditorias e/ou inspeções na empresa, com
o objetivo de avaliar a conformidade da política de igualdade racial e sua manutenção.

Parágrafo único. O Selo deverá ter validade anual e sofrer reavaliação periódica,
observados os mesmos critérios.

Art. 5.° O Selo poderá ser utilizado em campanhas publicitárias, materiais gráficos, sacolas
e embalagens disponibilizadas pela pessoa jurídica beneficiada.

Art. 6.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

10 de agosto de 2023.

~ \~5~y Q5»() ~~)4 DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE

— DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE

• DEP. DANNIEL OLIVEIRA

________________ 1.0 SECRETARIO
DEP. JULIANA LUCENA

_________________ V’ SECRETÁRIA
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES

_______________________ 3•0 SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. DAVID DURAND

______________________ 4° SECRETÁRIO (em exercício)
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.454, de 16 de agosto de 2023.
(Autoria: Renato Roseno)

RECONHECE O DIREITO DAS JUVENTUDES CEARENSES À PLENA EXPRESSÃO DE SUAS MANIFESTAÇÕES 
CULTURAIS E INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE INCENTIVO ÀS MANIFESTAÇÕES CULTURAIS DAS 
JUVENTUDES NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO 
CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica reconhecido o direito das juventudes cearenses à plena expressão de suas manifestações culturais.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo compreende o direito à livre realização de eventos, tais como slams, rolezinhos, saraus, bem como 

quaisquer outras formas de expressão das manifestações culturais das juventudes, respeitados os limites e as garantias estabelecidos na Constituição Federal 
e na legislação.

Art. 2.º Fica instituída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Semana Estadual de Incentivo às Manifestações 
Culturais das Juventudes, a ser realizada, anualmente, na semana do dia 12 de agosto, Dia Internacional da Juventude.

Parágrafo único. A Semana Estadual de Incentivo às Manifestações Culturais das Juventudes tem como objetivos:
I – promover o respeito às atividades culturais das juventudes nos territórios periféricos do Estado e o seu reconhecimento enquanto livre expressão 

cultural;
II – visibilizar as práticas culturais protagonizadas pelas juventudes cearenses e apoiar o debate a respeito do seu acesso a recursos, a apoio técnico 

e operacional e aos equipamentos públicos e demais espaços institucionais das políticas públicas culturais;
III – promover o debate sobre a inclusão dos saraus, slams, batalhas de rap e outras expressões das manifestações das juventudes nos editais e demais 

mecanismos do regime de fomento à cultura da legislação estadual;
IV – apoiar a promoção do debate junto às comunidades escolares acerca da importância das atividades culturais protagonizadas pelas juventudes 

nos territórios;
V – estimular o protagonismo juvenil e a construção de estratégias voltadas à inserção qualificada das juventudes no mercado cultural;
VI – discutir a construção de uma cultura de paz e de respeito às manifestações culturais das juventudes por parte das forças de segurança pública.
Art. 3.º A Semana Estadual de Incentivo às Manifestações Culturais das Juventudes poderá ser realizada em parceria com voluntários, instituições 

de ensino, instituições culturais e sociedade civil.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de agosto de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.455, de 16 de agosto de 2023.
(Autoria: Romeu Aldigueri coautoria Guilherme Sampaio e Lia Gomes)

INSTITUI O SELO IGUALDADE RACIAL PARA PROMOÇÃO DE AÇÕES AFIRMATIVAS DE IGUALDADE 
RACIAL NO ÂMBITO DA INICIATIVA PRIVADA, NO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Selo Igualdade Racial para promoção de ações afirmativas de igualdade racial no âmbito da iniciativa privada, no Estado 

do Ceará.
Art. 2.º O Selo Igualdade Racial possui como objetivos:
I – incentivar empresas a buscarem política de cotas raciais a seus funcionários e empregados;
II – contribuir com a paz social, a liberdade e a igualdade material de oportunidades;
III – promover a igualdade racial e a reparação histórica aos afrodescendentes; e
IV – mitigar e paulatinamente eliminar o preconceito e a discriminação racial.
Art. 3.º Para o recebimento do Selo, caberá à empresa:
I – apresentar carta de compromisso, constando o planejamento de ações, projetos e programas que visem à promoção da igualdade étnica;
II – celebrar parcerias com órgãos ou instituições com vistas à igualdade racial;
III – apoiar irrestritamente as políticas antirracistas e de liberdade e a igualdade material de oportunidades;
IV – incentivar a oferta de cursos de capacitação de políticas antirracistas;
V – comprovar a equidade salarial;
VI – desenvolver ações, projetos, palestras ou programas de prevenção e combate ao racismo.
Art. 4.º O Selo Igualdade Racial deverá ser emitido pela Secretaria da Igualdade Racial do Estado do Ceará, podendo envolver análise de documentos, 

auditorias e/ou inspeções na empresa, com o objetivo de avaliar a conformidade da política de igualdade racial e sua manutenção.
Parágrafo único. O Selo deverá ter validade anual e sofrer reavaliação periódica, observados os mesmos critérios.
Art. 5.º O Selo poderá ser utilizado em campanhas publicitárias, materiais gráficos, sacolas e embalagens disponibilizadas pela pessoa jurídica 

beneficiada.
Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de agosto de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.456, de 16 de agosto de 2023.
(Autoria: Davi de Raimundão)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO DOUTOR MILTON RUIZ ALVES.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao médico Doutor Milton Ruiz Alves, natural do Município de Santa Fé do Sul, no Estado 

de São Paulo.
Art. 2.º O Título ora outorgado será entregue em Sessão Solene do Legislativo Estadual, em data a ser designada por seu Presidente.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de agosto de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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